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dois anos, a área total de 237 ha, identificada na planta
anexa, para a qual foi decidida a elaboração do Plano
Director Municipal da Trofa.

2 — As medidas preventivas referidas no número
anterior consistem na sujeição à prévia autorização ou
licenciamento pelo município da Trofa, sem prejuízo
de quaisquer outros condicionamentos legalmente exi-
gidos, da prática dos actos ou actividades seguintes:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia ao município;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes,

excepto as que, por regulamento municipal, pos-
sam ser dispensadas de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
de solo vivo e do coberto vegetal.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Portaria n.o 954/2001

de 10 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, redefiniu
as condições para a efectiva instalação dos gabinetes
médico-legais que, a médio prazo, se espera venham
constituir uma rede que cubra todo o território nacional,
com a progressiva extinção da figura do perito médico
de comarca contratado, salvo a verificação de situações
excepcionais. Estes serviços médico-legais, dotados do
necessário equipamento, permitirão garantir a exigível
qualidade técnico-científica na realização de exames e
perícias médico legais de tanatologia e de clínica
médico-legal.

Este objectivo só é possível em virtude da colaboração
acordada entre os Ministérios da Justiça e da Saúde
através da celebração de um protocolo genérico de coo-
peração no âmbito dos serviços médico-legais e do Ser-

viço Nacional de Saúde, que permite que os gabinetes
médico-legais funcionem nas instalações de hospitais
públicos. No âmbito deste protocolo, procedeu-se à
adaptação e à instalação dos equipamentos necessários
ao funcionamento do Gabinete Médico-Legal de Por-
timão, encontrando-se reunidas as condições para que
nele possam ser realizadas as perícias médico-legais do
círculo judicial de Portimão.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da

Saúde, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, o seguinte:

1.o É declarado instalado o Gabinete Médico-Legal
de Portimão a partir de 1 de Agosto de 2001.

2.o O Gabinete Médico-Legal de Portimão funciona
nas instalações do Hospital do Barlavento Algarvio.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
3 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António
Fernando Correia de Campos, em 14 de Julho de 2001.


